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PARTE I – Do Contrato 

Cláusula 1.ª- Objeto  

 O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a aquisição de uma 

Embarcação de Resgate e Salvamento para os Bombeiros Sapadores e Proteção Civil do Município de 

Vila Nova de Gaia de acordo com as especificações técnicas definidas no Anexo I. 

 

Cláusula 2.ª- Contrato  

1 ― O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.  

2 ― O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceitem pelo órgão 

competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;  

c) O presente Caderno de Encargos;  

d) A Proposta Adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a Proposta Adjudicada prestados pelo Adjudicatário.  

3 ― Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

4 ― Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e 

seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o 

disposto no artigo 99.º do Código dos contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos do 

disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal.  

 

Cláusula 3.ª- Prazos 

O contrato resultante do presente procedimento mantém-se em vigor até à entrega do bem a 

adquirir no âmbito do presente procedimento, o que deverá ocorrer no prazo máximo de 90 dias, a 
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contar da sua assinatura, sem prejuízo do prazo das obrigações acessórias que devam perdurar para 

além da cessação do contrato. 

 

Cláusula 4ª - Preço base 

Pela aquisição do bem objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente Caderno de Encargos, o fornecedor não poderá ultrapassar o preço base de 

€ 74.800,00, acrescido de IVA à taxa legal em vigor.  

 

Cláusula 5.ª- Obrigações principais do fornecedor 

1 ― Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de 

Encargos ou nas cláusulas contratuais da celebração do contrato, decorrem para o fornecedor as 

seguintes obrigações principais:  

a. Obrigação de entrega dos bens identificados na sua proposta;  

b. Obrigação de garantia dos bens;  

c. Obrigação de continuidade de fabrico. 

2 ― Obriga-se também o fornecedor a possuir todas as autorizações, consentimentos, aprovações, 

registos e licenças necessários para o pontual cumprimento das obrigações assumidas no contrato. 

 

Cláusula 6.ª- Objeto do dever de sigilo  

1 ― O fornecedor deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, relativa ao Município de Vila Nova de Gaia, de que possa ter 

conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.  

2 ― A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato.  

3 ― Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo fornecedor ou que este 



 
 

 

4 

IM/PS02.01.002.02 

 
Certificado 2018/CEP/5485 

 

seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades 

reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.  

 

Cláusula 7.ª- Prazo do dever de sigilo  

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 2 anos a contar do cumprimento ou 

cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer 

deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do 

prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas.  

 

Cláusula 8.ª- Preço contratual  

1 ― Pelo fornecimento dos bens do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente Caderno de Encargos, o Município de Vila Nova de Gaia deve pagar ao 

fornecedor o preço constante da proposta adjudicada, acrescida de IVA à taxa legal em vigor, se este 

for legalmente devido.  

2 – O preço referido no número anterior não pode, em qualquer caso, ser superior a 74.800.00€, no 

prazo máximo de vigência admitido (valor sem IVA).  

3 ― O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, nomeadamente os 

relativos ao transporte dos bens objeto do contrato para o respetivo local de entrega, bem como 

quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças. 

4 ― Não haverá lugar à revisão de preços. 

 

Cláusula 9.ª- Condições de pagamento 

1 ― As quantias devidas pelo Município de Vila Nova de Gaia, nos termos da cláusula anterior, devem 

ser pagas no prazo de 30 (trinta) dias após a receção, pelo Município de Vila Nova de Gaia, da 

respetiva fatura, a qual só pode ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva.  

2 – A obrigação considera-se vencida com a entrega do bem à Entidade Adjudicante. 
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3 ― Em caso de discordância por parte do Município de Vila Nova de Gaia, quanto aos valores 

indicados nas faturas, deve este comunicar ao fornecedor, por escrito, os respetivos fundamentos, 

ficando o fornecedor obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de 

nova fatura corrigida.  

4 ― Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no número 1, a fatura é paga por 

transferência bancária para a Instituição de crédito indicada pelo fornecedor ou através de emissão 

de cheque. 

5 ― Em caso de atraso do contraente público no cumprimento de obrigações pecuniárias, tem o 

contraente direito aos juros de mora sobre o montante em dívida à taxa legal fixada para o efeito 

pelo período correspondente à mora, nos termos do artigo 326.º do CCP, com a nova redação dada 

pela Lei n.º 3/2010, de 27 de Abril. 

6 ― A(s) fatura(s) deverão ser emitidas em nome do Município do Vila Nova de Gaia NIF: 505.335.018, 

sito na Rua Álvares Cabral, 4400-017 Vila Nova de Gaia e remetidas para o Gabinete de Receção de 

Faturas, com referência aos documentos que lhe deram origem, isto é, deve especificar o n.º da 

encomenda e o respetivo número sequencial de compromisso. 

 

Cláusula 10.ª- Penalidades contratuais  

1 - Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Município de Vila Nova de Gaia 

pode exigir do fornecedor o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da 

gravidade do incumprimento. 

2 - Pelo incumprimento de qualquer um dos prazos de execução e dos níveis de serviço fixados a 

entidade adjudicante pode aplicar ao adjudicatário uma pena pecuniária até 1% do valor do contrato, 

por dia útil de atraso. 

3 - Em caso de resolução do contrato por incumprimento do fornecedor, o Município de Vila Nova 

de Gaia pode exigir-lhe uma pena pecuniária de até 10% do preço contratual.  

4 - Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município de Vila Nova de Gaia tem em 

conta, nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do 
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fornecedor e as consequências do incumprimento.  

5 - O Município de Vila Nova de Gaia pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato 

com as penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.  

6 - As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o Município de Vila Nova 

de Gaia exija uma indemnização pelo dano excedente. 

 

Cláusula 11.ª- Força maior   

1 ― Não podem ser impostas penalidades ao fornecedor, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de 

força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, 

alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do 

contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2 ― Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 

governamentais ou administrativas injuntivas.  

3 ― Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do fornecedor, na parte 

em que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de sociedades em 

que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de 

outra forma resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres ou ónus que sobre ele 

recaiam;  

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normas legais;  

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, propagação ou 

proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança;  
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f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4 ― A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte.  

5 ― A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da 

força maior.  

 

Cláusula 12.ª- Resolução do contrato  

1 – O contrato pode ser resolvido por qualquer das partes em caso de incumprimento definitivo, 

grave ou reiterado, e culposo por uma das Partes das obrigações por si assumidas no contrato, nos 

termos gerais de Direito, sem prejuízo das correspondentes indemnizações legais a que houver lugar. 

2 - Para efeitos do disposto no número anterior, a Parte não culposa comunicará por escrito a 

ocorrência da situação de incumprimento suscetível de gerar resolução contratual, concedendo à 

contraparte um prazo não inferior a 10 dias para que aquela reponha a situação de incumprimento, 

sem o que, o incumprimento se tornará definitivo e determinará a resolução contratual, nos demais  

termos gerais de direito; 

3 - O contrato pode também ser resolvido através do Município de Vila Nova de Gaia caso se verifique 

alguma das seguintes situações, as quais são desde já entendidas como situações de incumprimento 

grave e culposo por parte do fornecedor:  

a) Quando não se verificar a disponibilização dos serviços acordados nas datas fixadas pelas partes, 

por causa direta e exclusivamente imputável ao prestador dos serviços;  

b) Quando se verificar reiterada inobservância das disposições do contrato ou má-fé do prestador 

dos serviços;  

c) Prestação de falsas declarações;  

d) Estado de falência ou insolvência;  

e) Cessação da atividade;  
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f) Condenação, por sentença transitada em julgado, por infração que afete a idoneidade profissional 

do fornecedor e desde que não tenha ocorrido reabilitação judicial.  

4 - O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração escrita enviada 

ao prestador de serviços.  

5 - O prestador de serviços pode resolver o contrato nos casos previstos no artigo 332º do CCP. 

6 - O contraente público pode ainda resolver o contrato nos casos previstos nos 333º, 334º e 335º 

do CCP. 

 

Cláusula 13ª - Cessão da posição contratual 

1 - A cessão da posição contratual do adjudicatário carece sempre de autorização da entidade 

adjudicante e rege-se pelo preceituado nos artigos 316.º a 318.º do CCP. 

2 - Em caso de incumprimento pelo cocontratante, das suas obrigações, que reúna os pressupostos 

para a resolução do contrato, o cocontratante cederá, nos termos do disposto no artigo 318.º-A do 

CCP, a sua posição contratual ao concorrente do procedimento pré-contratual na sequência do 

presente procedimento, pela ordem sequencial de classificação dos concorrentes. 

3 - No caso do número anterior, a execução do contrato ocorre nas mesmas condições já propostas 

pelo cedente no procedimento pré-contratual original. 

 

 

PARTE II Condições de Execução do Contrato 

 Cláusula 14ª - Local e conformidade da entrega dos bens  

1 ― Os bens objeto do contrato devem ser entregues nas instalações dos Bombeiros Sapadores e 

Proteção Civil durante o horário das 9:00h até as 17:00h. 

Os bens objeto do contrato devem ser entregues em perfeitas condições de serem utilizados para os 

fins a que se destinam. 

2 ― Sempre que solicitado, o fornecedor obriga-se a disponibilizar, simultaneamente com a entrega 

dos bens objeto do contrato, as respetivas fichas técnicas dos bens e todos os documentos em língua 
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portuguesa, que sejam necessários para a boa e integral utilização ou funcionamento daqueles. 

3 ― Com a entrega dos bens objeto do contrato, ocorre a transferência da posse e da propriedade 

daqueles para o contraente público, bem como do risco de deterioração ou perecimento dos 

mesmos, sem prejuízo das obrigações de garantia que impendem sobre o fornecedor. 

4 ― Todas as despesas e custos com transporte e instalação dos bens objeto do contrato e, respetivos 

documentos para o local da entrega são da responsabilidade do fornecedor. 

5 ― Com o fornecimento, serão entregues todos os equipamentos, acessórios e ferramentas 

indispensáveis e a documentação exigida por lei. 

6 ― O fornecedor obriga-se a disponibilizar, simultaneamente com a entrega dos bens objeto do 

contrato, todos os documentos em língua portuguesa, que sejam necessários para a boa e integral 

utilização ou funcionamento daqueles (manuais, catálogos, CD-ROM dos equipamentos, com 

instruções sobre a operação, manutenção e reparação dos bens fornecidos “Flutuadores, casco e 

equipamentos”). 

 

Cláusula 15.ª- Inspeção 

1 - Efetuada a entrega e instalação dos bens ou a prestação dos serviços objeto do contrato, o 

contraente público, por si ou através de terceiro por ele designado, procede, à inspeção quantitativa 

e qualitativa dos mesmos, com vista a verificar a operacionalidade dos mesmos e se reúnem as 

características e especificações definidas, bem como outros requisitos exigidos por lei.  

2 - Na inspeção a que se refere o número anterior, o fornecedor deve prestar ao Município de Vila 

Nova de Gaia toda a cooperação e todos os esclarecimentos necessários. 

 

Cláusula 16.ª- Inoperacionalidade, defeitos ou discrepâncias  

1 ― No caso de os bens objeto do contrato não comprovarem a sua total operacionalidade, bem 

como a sua conformidade com as exigências legais, ou no caso de existirem defeitos ou discrepâncias 

com as características e especificações definidas no presente Caderno de Encargos, o Município de 

Vila Nova de Gaia deve disso informar, por escrito, o fornecedor.  
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2 – No caso previsto no número anterior, o fornecedor deve proceder, à sua custa e no prazo razoável 

que for determinado pelo Município de Vila Nova de Gaia, às reparações ou substituições necessárias 

para garantir o cumprimento das exigências legais e das características e especificações exigidas. 

 

Cláusula 17.ª- Garantia técnica dos bens  

1 - Nos termos da presente cláusula e da lei que disciplina os aspetos relativos à aquisição de bens 

de consumo e das garantias a ela relativas, o fornecedor garante, por escrito, os bens objeto do 

contrato, pelo prazo mínimo de dois anos a contar da entrega dos bens, contra quaisquer defeitos 

ou discrepâncias com as exigências legais e com as características, especificações e requisitos 

técnicos definidos no anexo I  deste caderno de encargos, se revelem a partir da respetiva aceitação 

do bem. 

2 - A garantia prevista anteriormente abrange: 

a) O fornecimento, a montagem ou a integração de quaisquer peças, componentes/equipamentos 

em falta; 

b) A desmontagem de peças, componentes/ equipamentos ou bens defeituosos ou discrepantes; 

c) A reparação ou a substituição das peças, componentes/equipamentos ou bens defeituosos ou 

discrepantes; 

d) O fornecimento, a montagem ou instalação das peças, componentes equipamentos ou bens 

reparados ou substituídos; 

e) O transporte do bem ou das peças ou componentes/equipamentos defeituosos ou discrepantes 

para o local da sua reparação ou substituição e a devolução daqueles bens ou a entrega das peças 

ou componentes em falta, reparados ou substituídos; 

f) A deslocação ao local da instalação ou da entrega; 

g) A mão-de-obra. 

3 ― No prazo máximo de dois meses a contar da data em que o Município de Vila Nova de Gaia 

tenha detetado qualquer defeito ou discrepância, este deve notificar o fornecedor, para efeitos 

da respetiva reparação. 
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4 ― A reparação ou substituição deve ser realizada dentro de um prazo razoável fixado pelo 

Município de Vila Nova de Gaia e sem grave inconveniente para este último, tendo em conta a 

natureza do bem e o fim a que o mesmo se destina. 

5 ― A reparação ou substituição deve ser realizada pelo fornecedor ou por representante legalmente 

autorizado, nas instalações indicadas na proposta. 

6 ― O valor do fornecimento inclui a manutenção do equipamento (Total) no período de garantia, 

que deverá ser no mínimo de dois anos sendo dos flutuadores de 5 anos. 

 

Cláusula 18.ª - Patentes, licenças e marcas registadas 

1 - Os contraentes garantem que respeitam as normas relativas à propriedade intelectual e industrial, 

designadamente, direitos de autor, licenças, patentes e marcas registadas, relacionadas com o 

hardware, software e documentação técnica que utilizam no desenvolvimento da sua atividade. 

2 - O Município de Vila Nova de Gaia não assume qualquer responsabilidade por Infrações cometidas 

pelo prestador dos serviços, no âmbito da execução do contrato, relativamente a direitos de 

propriedade intelectual e industrial, relacionados com o hardware, software e documentação técnica 

por este utilizado, cujos direitos e autorizações legais para o efeito devam por ele ser assegurados. 

 

PARTE III – Disposições Finais 

Cláusula 19.ª- Foro competente  

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal do Porto, com expressa renúncia a qualquer outro.  

 

Cláusula 20.ª- Comunicações e notificações  

1 ― Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações 

entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, 

para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato.  

2 ― Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à 
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outra parte.  

 

Cláusula 21.ª- Contagem dos prazos  

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.  

 

Cláusula 22.ª Produção de efeitos  

 Nos termos do artigo 127.º do Código dos Contratos Públicos, o contrato produz efeitos na data da 

sua publicitação no portal da Internet dedicado aos contratos públicos.  

 

Cláusula 23.ª- Legislação aplicável 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 

 

ANEXOS 

 

ANEXO I – Especificações técnicas 

Trata-se de um procedimento de aquisição de uma embarcação adequada ao serviço de salvamento 

e resgate, podendo navegar em condições de mar adversas. 

Uma embarcação semirrígida, motorizada com dois motores 150cv cada, com comprimento e largura 

adequado, para quatro lugares sentados para tripulação, suporte para seis garrafas de mergulho e 

espaço para colocação de uma maca cesto no convés, lotação mínima para dezoito pessoas. 

 

 

1- CARACTERÍSTICAS BASE DA EMBARCAÇÃO 

a) Comprimento mínimo total = 7,45 m 

b) Comprimento mínimo interior = 6,05 m 

c) Largura mínima total = 2,80 m 

d) Largura mínima interior = 1,55 m 
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e) Diâmetro mínimo do flutuador = 0,59 m 

f) Nº mínimo de compartimentos de arrumação= 5 

g) N º máximo de pessoas= 22 

h) Potencia máxima = 223,7KW-300HP 

i) Peso do motor = 313 Kg a 400 Kg 

j) Tipo de coluna = 2L 

k) Velocidade máxima aproximada = 35-40 Nós 

l) Depósito de combustível = 300 litros 

 

2- FLUTUADORES 

a) Os flutuadores devem cumprir a normativa SOLAS e podem ser fabricados em tecido de 

Poliamida recoberto de Neopreno Hypalón de alta resistência à abrasão, em ambas as caras, 

Tecido de nylon recoberto de borracha, tendo como mínimo 1500 gramas por m2. 

b) Deve dispor de cinco (5) compartimentos estanques independentes. Cada compartimento 

deve ter a sua própria válvula de enchimento e válvulas de segurança de sobrepressão. Estas 

válvulas devem proteger o flutuador libertando o excesso de pressão pontual que se pode 

produzir por um impacto em grande velocidade contra um obstáculo, navio de grande porte, 

pontão ou mesmo a queda acidental de uma carga pesada, o impacto numa manobra 

reduzida em alto mar ou o descuido na utilização de um compressor de enchimento. A 

embarcação poderá seguir a navegação a plena carga com qualquer de um dos seus sub-

flutuadores sem ar. 

c) Os flutuadores devem contar com uma sólida defesa lateral de alto relevo em todo o seu 

contorno, assim como duas linhas e guirnalda salva-vidas, uma em seu bordo interior e outra 

no exterior. Deve dispor de reforços antideslizantes nas lonas de maior desgaste, segundo o 

detalhado no plano. 

d) O acabamento dos flutuadores completa-se com três asas reforçadas em cada lado, uma 

roldana com bita de proa e os reforços na parte inferior do flutuador para proteção dos cones. 
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e) Os flutuadores devem ser elevados sobre a linha de flutuação para melhorar as prestações de 

navegação e evitar os aparecimentos de algas e incrustações nas amarrações prolongadas. 

f) Inscrição pelas alhetas, tipo de letra ARIAL com a dimensão de 15 cm de altura e largura 

proporcional de SAPADORES VILA NOVA DE GAIA (cor branca) em ambos os costados; 

g) Inscrição em branco do nome e conjunto de identificação de matrícula da embarcação em 

ambas as amuras, tipo de letra ARIAL com as dimensões segundo a norma; 

h)  Toda a rotulação deverá ser realizada em materiais próprios do flutuador pelo sistema de 

soldadura em baixo-relevo para uma maior resistência e longevidade.  

 

3- CASCO  

a) O casco deve rígido em cor de laranja construído em plástico reforçado em fibra de vidro 

(PRFV) reforçado, sempre com materiais compósitos apropriados para uso naval;  

b) A configuração do casco rígido será do tipo em V, convenientemente reforçado e com “spray 

rails” para uma melhor manobrabilidade e para suportar os esforços resultantes da operação 

intensiva da embarcação em estados de mar severos, em áreas de alta tensão; 

c) Em volta do casco na parte exterior deve levar uma proteção de quilha em PVC colada ao 

casco. 

 

4- CONVÉS  

a) Construção em PRFV de cor laranja em “Sandwich” com um reforço interno de contraplacado 

marítimo com uma espessura de 15 mm que dá uma espessura total do convés de 20 mm; 

b)  Ter um acabamento anti deslizante em toda a sua superfície e reforços, específicos para a 

fixação das consolas e demais estruturas; 

c) Dispor de quatro (4) pontos de içar na coberta, dois em proa e dois no interior do espelho de 

popa para uso de estropos de cinta de poliéster com capacidade adequada; 

d) Dispor de um porão na zona de proa de acesso frontal, com tampa de alumínio na parte 

superior para arrumação do ferro de fundear e equipamento de fixação, uma bita de proa 
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tipo “Apostol” para amarre e manobrabilidade da embarcação com uma tomada de 12 voltes 

para ligação do projetor portátil; 

e) Deve permitir um rápido escoamento do convés auto-esvaziante mediante duas mangueiras 

de tipo “trompa de elefante” acopladas no espelho de popa; 

f) Sistema de esgoto de águas residuais através da instalação de bombas elétricas de 

acionamento manual e automático, de caudal com capacidade adequada ao escoamento do 

compartimento interior;  

g) Depósito de combustível situado por baixo do convés com tampa de registo para acesso de 

manutenção e substituição com capacidade mínima de 300 litros. Como uma pequena tampa 

para a inspeção das conexões elétricas e dos indicadores; 

h) A toma de combustível deve ser de grande tamanho, com válvula de antirretorno que evita 

as perdas em navegação; 

i) Todo o conjunto de fios dos motores e equipamentos devem ser instalados em tubos 

inferiores e de fácil acessibilidade, deixando o convés completamente livre e organizado; 

j) Dispor de tampas de registo para o acesso e inspeção do depósito de combustível; 

k) Duplo espelho interior reforçado para instalação dos motores correspondentes e evitar 

entrada de ondas por popa no caso de bruscas desacelerações; 

l) Estrutura tubular em inox de 45mm no painel de popa para proteção dos motores. 

 

5- ARCO DE LUZES  

a) Fixado na parte posterior do painel de popa num arco de luzes fabricado em inox de 45 mm; 

b) No arco de luzes deve instalar a seguinte instrumentação, todas elas com sistema de led: 

• Luzes de navegação, homologada de acordo com o RIEAM;  

• 2 Focos led laterais; 

• 1 Foco led para convés; 

• Luz rotativa intermitente azul; 

• Antena VHF; 

• Antena GPS/RADAR; 

• Refletor de radar; 

• 1 Buzina elétrica. 
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c) No mesmo Arco de Luzes deve incluir um suporte para arrumação da maca cesto desdobrável 

e o sistema pneumático com acionamento automático que permita colocar a embarcação em 

posição normal no caso de acidente;  

d) Mastro (s) ou sistemas para colocação de bandeiras;  

e) Escada de acesso, por um dos bordos da amura. 

 

6- CONSOLA DE GOVERNO 

a) A consola construída em PRFV, com para-brisas de “metracrilato” de grande altura para 

proteção dos tripulantes e um passa mãos de inox; 

b) A consola deverá ter duas tampas, uma na parte da frente e outra posterior de grande 

tamanho para aceder à instrumentação e desconectadores das baterias; 

c) Na consola no tabuleiro de comandos devem ser colocados os seguintes comandos e 

indicadores: 

➢ Comando do motor: Marcha / aceleração; 
➢ Volante de governo / direção; 
➢ Interruptores ignição / paragem de motor; 
➢ Interruptor de Trimp; 
➢ Painel instrumentos do motor: 

• Manómetro de conta RPM; 

• Manómetro de Temperatura do motor; 

•  Manómetro de Pressão óleo motor; 

• Manómetro de Carga das baterias; 

• Manómetro de Indicador do Trimp; 

• Alarmes do motor; 

• Tomada de 12 voltes para o projetor.  
➢ Dispositivo Homem à agua; 
➢ Painel interruptores luzes de navegação e ancoragem; 
➢ Painel interruptor bomba de esgoto; 
➢ Painel interrruptores (luz rotativa); 
➢ Bússola magnética; 
➢ VHF; 
➢ Radar / GPS / Sonda; 
➢ Indicador combustível; 
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➢ 3 Baterias 100 amp; 
➢ Corta corrente das baterias. 

 

d) Na parte baixa da consola deve ter espaço para a instalação de três (3) baterias de 12V e com 

amperagem de (100 AMP) para arranque dos motores e funcionamento do sistema elétrico 

geral; 

e) Aplicação de corta corrente nas baterias para permitir selecionar as baterias individualmente 

de forma independente ou em conjunto; 

f) O quadro principal deve situar-se no tabuleiro de governo da consola e todos os elementos 

devem estar claramente marcados; 

g) Uma cobertura de proteção para a consola e todos os equipamentos. 

 

7- COLOCAÇÃO DE BANCOS PARA GUARNIÇÃO:  

a) 4 (Quatro) bancos/assentos, sendo 1 (um) Banco encosto de dois lugares c/ arrumação, para 

o piloto e 1 tripulante e 2 (dois) bancos individuais tipo jockey monolugar dispostos em fila, 

lado a lado, imediatamente à frente do suporte de seis (6) garrafas de mergulho;  

b) Os bancos devem ser à prova de água, estar preparados para operar em ambientes severos e 

por longos períodos de tempo; 

c) Os bancos devem possuir sistema de pegas superior, traseiro ou lateral, para apoio/segurança 

dos tripulantes; 

d) O revestimento exterior de todos os bancos deve ser em pele, resistente ao ambiente 

marítimo; 

e) A esponja, no interior do banco, deverá ser de material suficientemente robusto e confortável 

para operador;  

f) Cintas de fixação (estribos) para ambos os pés junto a cada banco (caso aplicável);  

g) Os bancos deverão ser dotados de apoio/suporte para os pés (caso aplicável). 

 

8- EQUIPAMENTO DE NAVEGAÇÃO ELETRÓNICA E COMUNICAÇÕES  
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a) Multifunções 10” hélix humminbirg e antena ou equivalente com radar. Este equipamento 

deve ser integrável com os demais equipamentos, permitindo a apresentação de radar/carta; 

b) Sonda, com um transdutor instalado no painel de popa capaz de apresentar valores de 

temperatura e de profundidade operando nas frequências convencionais; 

c) Carta de Navegação GOLD XL9 ibéria. Deve apresentar todo o Rio Douro e o litoral oceânico 

entre a Galiza e a Figueira da Foz com bastante detalhe; 

d) Agulha magnética, que deverá possuir iluminação; 

e) Fornecimento e aplicação de um rádio móvel VHF marítimo da aplicação de sistema de “ALTA 

VOZ”, com altifalante exterior, à prova de água, para aviso às embarcações, que permita ainda 

a emissão de sinais sonoros pré-definidos. O Rádio VHF deverá cumprir com DSC Classe D;  

f) Fornecimento e aplicação de um rádio VHF à prova de água e antena para frequência dos 

bombeiros. 

 

9- PROPULSÃO  

a) A embarcação deve ser propulsionada por dois motores fora de borda Honda ou equivalente, 

não inferiores a 150 Hp cada, a quatro tempos;  

b) Deve dispor de arranque elétrico Trim & Tilt e todos os elementos de comando;  

c) Hélices em inox apropriados para o melhor desempenho dos motores;  

d) Anel de proteção amovível fabricado em liga de alumínio reforçado para as hélices;  

e) Capas individuais de proteção dos motores. 

 

10- DIVERSOS 

a) Palamenta para classe 5 com seis coletes insufláveis; 

b) Dois extintores, instalados na consola; 

c) Um Projetor de busca manual em led; 

d) Duas boias salva-vidas colocados no arco de luzes; 

e) Tratamento do casco (anti vegetativo). 
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